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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA JULGADA IMPROCEDENTE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
ENSEJADORES DE SUA INTERPOSIÇÃO. TEMA NÃO ANALISADO NA DECISÃO 
RESCINDENDA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 NÃO CONFIGURADA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO EFETUADO. 
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
NÃO CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL POR OFENSA A ENUNCIADO DE SÚMULA. 
SÚMULA N. 518/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA 
ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias 
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à 
sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. De acordo com o disposto no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, c/c art. 255, § 1º, do RISTJ, a 
demonstração da divergência exige não apenas a transcrição da ementa ou voto do acórdão 
paradigma, mas que o recorrente realize o devido cotejo analítico entre o aresto recorrido e o 
divergente, com a explicitação da identidade das situações fáticas e a interpretação diversa 
emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, o que não ocorreu.
3. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior, incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ, que abrange os recursos especiais 
interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo constitucional.
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar violação a verbete sumular em recurso 
especial, visto que o enunciado não se insere no conceito de lei federal, previsto no art. 105, III, 
a, da Constituição Federal, consoante a Súmula 518 desta Corte: "Para fins do art. 105, III, a, 
da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de 
enunciado de súmula".
5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa - a ser analisada 
em cada caso concreto, em decisão fundamentada - pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, 
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contudo, não se verifica na hipótese examinada.
6. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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contudo, não se verifica na hipótese examinada.
6. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
7. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto CONCORDE CONSTRUTORA E 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. interposto contra a decisão de fls. 1.040-
1.047 (e-STJ), da lavra deste signatário, que conheceu do agravo para negar 
provimento ao recurso especial interposto, nos termos da seguinte ementa:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA JULGADA 
IMPROCEDENTE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS ENSEJADORES DE SUA 
INTERPOSIÇÃO. TEMA NÃO ANALISADO NA DECISÃO RESCINDENDA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 NÃO CONFIGURADA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO 
EFETUADO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/ST. NÃO CABIMENTO DE RECURSO 
ESPECIAL POR OFENSA A ENUNCIADO DE SÚMULA. SÚMULA N. 
518/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

O apelo extremo foi deduzido com base no art. 105, a e c, da Constituição 
Federal, em desafio a acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso assim ementado (fls. 829-830, e-STJ):

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – RESCISÓRIA – AUSÊNCIA DE 
PRONUNCIAMENTO SOBRE INOVAÇÃO – OMISSÃO – MATÉRIA – 
DECISÃO RESCINDENDA – VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO LEGAL – TEMA 
NÃO ANALISADO NA DECISÃO RESCINDENDA – NÃO INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 514 DO STF – PEDIDO IMPROCEDENTE – EMBARGOS 
ACOLHIDOS.
1. Quando a matéria não é dirimida em sede da decisão rescindenda, o STJ 
e o STF têm entendimento de que não seria o caso de ajuizamento da 
demanda rescisória.
2. A Súmula 514 do STF, acerca da desnecessidade do não esgotamento 
dos recursos, não se confunde com a ausência de análise da matéria pelo 
juízo que proferiu a decisão rescindenda.
3. “Não se trata, aqui, de exigência de esgotamento de todos os recursos 
para o ajuizamento de ação rescisória, tema superado pela Súmula 514 
desta Corte, mas da inexistência, na decisão rescindenda, de qualquer 
pronunciamento quanto ao pedido com fundamento no dispositivo 
constitucional que se alega violado.”(STF - AR: 2140 SC, Relator: Min. 
GILMAR MENDES, Data de Julgamento: 22/05/2014, Tribunal Pleno, Data 
de Publicação: ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-151 DIVULG 05-08-2014 
PUBLIC 06-08-2014).

 

Os embargos de declaração opostos foram desacolhidos (fls. 881-889, e-
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STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 902-927, e-STJ), além de dissídio 
jurisprudencial, a recorrente alegou que o acórdão impugnado incorreu em violação da 
Súmula 514/STF e dos arts. 489, 927, 966 e 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015.

Sustentou a ocorrência de negativa de prestação jurisdicional ante a 
omissão do colegiado estadual em analisar questões relevantes para o deslinde da 
controvérsia, bem como ausência de fundamentação na decisão recorrida, em especial 
em relação à aplicação do art. 927 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem 
deixou de aplicar ao caso em análise o entendimento firmado no julgamento do Tema 
Repetitivo 1.002 desta Corte.

Apontou estarem presentes os requisitos para o ajuizamento da presente 
ação rescisória, a qual deve ser provida, tendo em vista que, de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, firmado em julgamento do Tema 1002, em caso de rescisão 
de contrato de compra e venda por culpa do comprador os juros moratórios devem ser 
computados a partir do trânsito em julgado da sentença que rescindiu o contrato e não 
da citação como ocorreu no presente feito.

Aduziu que o fato de não ter apresentado recurso na origem contra a 
sentença, por perda de prazo, em virtude de troca de advogados, não impede o 
ajuizamento da ação rescisória, pois de acordo com os termos da Súmula 514/STF é 
possível manejar a presente rescisória, mesmo sem a apresentação de todos os 
recursos cabíveis.

Em razão do juízo prévio negativo de admissibilidade (fls. 967-975, e-STJ), o 
insurgente interpôs agravo, do qual se conheceu para negar provimento ao recurso 
especial pelos seguintes fundamentos: a) ausência de violação aos arts. 489 e 1.022 
do CPC/2015, porquanto as questões trazidas pela recorrente foram analisadas, de 
forma fundamentada; b) a divergência jurisprudencial não foi demonstrada nos termos 
exigidos pelo art. 1.029 fp CPC/2015; e c) aplicação da Súmula 83/STJ, haja vista o 
acórdão recorrido encontrar-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte.

A parte adversa interpôs embargos de declaração, os quais foram acolhidos, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 1.062, e-STJ):

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. OMISSÃO CONFIGURADA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
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Neste agravo interno (fls. 1.072-1.094, e-STJ), a agravante pugna pela 
inaplicabilidade dos óbices apontados para o desprovimento de seu reclamo, ao tempo 
que repisa as mesmas razões trazidas no recurso especial.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 
agravo interno pelo colegiado.

Impugnação às fls. 1.097-1.100 (e-STJ), em cujas razões pleiteiam os 
agravados a aplicação da multa disposta no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 à agravante, 
em virtude da interposição de recurso protelatório.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Conforme asseverado na decisão agravada, não cabe a este Tribunal 
apreciar, em recurso especial, a alegação de ofensa a súmula, por não se enquadrar 
em nenhuma das hipóteses referidas no art. 105, III, da Constituição Federal.

Esse entendimento foi consubstanciado com a edição da Súmula 518 desta 
Corte, que determina: Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é 
cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula.

Veja-se:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. PENHORA. NÃO CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL 
POR OFENSA A ENUNCIADO DE SÚMULA. SÚMULA N. 518/STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. Cuida-se de agravo de instrumento interposto com o objetivo de 
reconhecer a impenhorabilidade do saldo da arrematação do imóvel dos 
agravantes, por se tratar de bem de família, sendo o saldo remanescente da 
arrematação revertido em favor dos executados.
2. O recurso especial interposto foi inadmitido na origem com fundamento na 
ausência de violação dos dispositivos legais, na Súmula n. 7/STJ e no não 
cabimento de recurso especial por ofensa a enunciado de súmula.
3. Incide o óbice da Súmula n. 182/STJ quando a parte agravante deixa de 
demonstrar que o recurso especial não está fundamentado em ofensa a 
enunciado sumular, porquanto é inviável o conhecimento do agravo em 
recurso especial que não tenha impugnado especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada.
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Agravo interno improvido (AgInt no AREsp n. 2.292.265/SP, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
18/8/2023.)

 

Não se revela cognoscível a irresignação deduzida pela alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto a recorrente não demonstrou o dissídio nos 
moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque a demonstração da divergência exige a realização do cotejo 
analítico, com o confronto entre trechos, tanto do acórdão recorrido quanto da decisão 
apontada como divergente, o que não foi feito na espécie.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE COBRANÇA. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPENHORABILIDADE DOS VENCIMENTOS. REGRA GERAL. 
POSSIBILIDADE DE FLEXIBILIZAÇÃO. PRESERVAÇÃO DA DIGNIDADE 
DO DEVEDOR E DE SUA FAMÍLIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. 
AUSÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a regra geral de 
impenhorabilidade de salários e demais vencimentos (art.649, IV, do 
CPC/73, correspondente ao art. 833, IV, do CPC/15) pode ser excepcionada 
quando for preservado percentual capaz de dar guarida à dignidade do 
devedor e de sua família (EREsp 1.582.475/MG, Corte Especial, DJe 
16/10/2018).
2. A aferição de percentual razoável para penhora, com o respeito à 
dignidade do devedor e de sua família, foi examinada pela Corte de origem a 
partir dos fatos e provas colacionados aos autos, de modo que sua revisão é 
incabível na estreita via do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Na hipótese em exame, o dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, 
uma vez que a parte recorrente se limitou a citar acórdãos trazidos como 
paradigmas, sem realizar o necessário cotejo analítico, em desatenção ao 
disposto na legislação processual pátria e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 2.012.583/PR, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
15/3/2023.)
 

Dito isto, depreende-se que a apontada afronta aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015 não ficou caracterizada, uma vez que a jurisprudência desta Corte é pacífica 
ao proclamar que, se os fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na 
decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados 
pela parte.

Dessa forma, convém registrar que, apesar de rejeitados os embargos de 
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declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Colegiado de origem, 
que sobre ela emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da parte recorrente.

Confira-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECONSIDERAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. TRIBUNAL DE 
ORIGEM ATESTOU EXISTÊNCIA DE DUAS OU MAIS CONTAS EM NOME 
DA CORRENTISTA. ABUSO CONFIGURADO. POSSIBILIDADE DE 
PENHORA AFERIDA NO CASO CONCRETO. DECISÃO DE ACORDO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 o fato de o 
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos 
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à 
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a quantia de até quarenta salários 
mínimos poupada, seja ela mantida em papel moeda, conta-corrente ou 
aplicada em caderneta de poupança propriamente dita, CDB, RDB ou em 
fundo de investimentos, desde que a única reserva monetária em nome do 
recorrente, e ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude, a ser verificado 
caso a caso, de acordo com as circunstâncias do caso concreto (inciso X)" 
(REsp n. 1.230.060/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 13/8/2014, DJe 29/8/2014).
3. O Tribunal de origem, analisando as circunstâncias do caso concreto, 
concluiu pela possibilidade de penhora dos valores depositados em conta 
corrente, afirmando que "há flagrante abuso, pois a recorrente recebe dois 
benefícios previdenciários e deixou de comprovar que o valor bloqueado 
judicialmente foi realizado nesta conta salário, indicando que possui duas (ou 
mais) contas em que administra seus ativos. Ademais, não há como ignorar 
que o bloqueio foi feito há mais de um ano, o que presume que a recorrente 
não precisou destes rendimentos para prover sua subsistência."
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno provido. Recurso especial desprovido (AgInt no REsp n. 
2.011.816/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
12/12/2022, DJe de 14/12/2022.)

 

Em relação às matérias tidas por omissas e/ou não fundamentadas, o 
Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia acolheu os embargos de declaração da 
parte adversa, com efeitos infringentes, nos termos da seguinte manifestação (e-STJ, 
fls. 831-834, e-STJ, sem grifos no original):

 
Trata-se de embargos de declaração opostos por ANDERSON CLAYTON 
DA CRUZ E VEIGA e outros contra acórdão de procedência de ação 
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rescisória ajuizada por ANDERSON CLAYTON DA CRUZ E VEIGA e outros, 
em que se estabeleceu o trânsito em julgado como o termo inicial dos juros 
de mora sobre o valor a ser ressarcido ao comprador, nos autos de Ação de 
Restituição de Valor C/C Indenização Por Danos Morais) nº 1001844-
66.2017.8.11.0041, da 10ª Vara Cível da Comarca da Capital.
A procedência da rescisória se baseou em ofensa à norma legal, mais 
precisamente ao Recurso Repetitivo 1740911, tema 1002, julgado em 
14/08/2019, no sentido de que “Nos compromissos de compra e venda de 
unidades imobiliárias anteriores à Lei n. 13.786/2018, em que é pleiteada a 
resolução do contrato por iniciativa do promitente comprador de forma 
diversa da cláusula penal convencionada, os juros de mora incidem a partir 
do trânsito em julgado da decisão.” (REsp 1740911/DF, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/08/2019, DJe 22/08/2019).
(...)
Em seus embargos, os embargantes dizem que ficou “demonstrado nos 
autos da presente ação rescisória que o Embargado nunca se insurgiu, na 
fase de conhecimento, execução e/ou grau de recurso, quanto a alegada 
violação dos artigos 394 e seguintes do Código Civil, vindo a fazê-lo apenas 
após o trânsito em julgado da sentença através desta ação rescisória”, e que 
a matéria, apesar de suscitada em contestação, não teria sido apreciada. De 
fato, na contestação, a parte embargante disse que “o autor: i) concordou 
com os termos da sentença; ii) não recorreu da sentença (mesmo 
devidamente intimado para tal); iii) na fase de execução definitiva da 
sentença o autor não efetuou o pagamento espontâneo/voluntário da 
condenação; iv) o autor, mesmo intimado, nada questionou do termo inicial 
do computo dos juros moratórios, por meio de eventual impugnação (art. 525 
CPC) e; v) ao requerer o substituição da penhora bacenjud por bem imóvel o 
autor concordou com valor/cálculo da condenação” (id. 119247991).
(...)
Como a matéria não foi tratada no acórdão embargado, certamente que o 
caso é de omissão, que passo a sanar.
Pois bem.
A parte embargante diz que, como a matéria não foi tratada no feito 
originário, não poderia ter sido objeto de rescisória, como sucedâneo 
recursal.
Em sua defesa, a parte embargada afirma que, nos termos da SÚMULA 
514/STF ,“Admite-se ação rescisória contra sentença transitada em julgado, 
ainda que contra ela não se tenha esgotado todos os recursos”.
A questão, de fato, é relevante, pois, quando a matéria não é dirimida em 
sede da decisão rescindenda, o STJ e o STF têm entendimento de que 
não seria o caso de ajuizamento da demanda rescisória.
A Súmula 514 do STF, acerca da desnecessidade do não esgotamento dos 
recursos, não se confunde com a ausência de análise da matéria pelo 
juízo que proferiu a decisão rescindenda.
O Ministro Gilmar Mendes, em caso análogo, entendeu que a Súmula 514 
do STF não pode ser aplicado em casos em que não há 
pronunciamento, no feito originário, sob a matéria que se pretende 
analisar na ação rescisória.
(...)
Por todo o exposto, ACOLHO os embargos e julgo improcedente o pedido 
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rescisório.
Inverto a sucumbência arbitrada no acórdão embargado.
 

E nos embargos de declaração opostos pela insurgente e rejeitados (fls. 
887-888, e-STJ):

 
O entendimento foi claro. A questão afeta à violação da norma legal não 
deve ser aferida em rescisória sem que especificamente tenha sido 
suscitada no feito em referência e, no caso, não o foi. Conforme 
entendimento do STF, “Ação rescisória com fundamento em suposta 
violação de literal disposição de lei ( CPC, art. 485, V). Inexistência, na 
decisão rescindenda, de pronunciamento quanto ao pedido atinente ao 
dispositivo legal que se alega violado. Não cabimento de ação rescisória sob 
esse fundamento. Agravo desprovido.” (STF - AR: 2140 SC, Relator: Min. 
GILMAR MENDES, Data de Julgamento: 22/05/2014, Tribunal Pleno, Data 
de Publicação: ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-151 DIVULG 05-08-2014 
PUBLIC 06-08-2014).
 

Assim, constata-se que as questões postas em debate foram efetivamente 
decididas, não havendo falar em omissão, contradição, obscuridade ou ausência de 
fundamentação, mas sim em julgamento adverso ao pretendido pela parte recorrente.

Portanto, não se cogita de negativa de prestação jurisdicional, tampouco de 
nulidade do aresto estadual.

Ademais, a jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica no sentido de 
ser flagrantemente incabível a ação rescisória por violação literal a dispositivo de lei 
quando a matéria suscitada não foi debatida na ação originária.

Ilustrativamente:

 
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DA NORMA JURÍDICA. 
INEXISTÊNCIA. DEMANDA ORIGINÁRIA. JULGAMENTO EXTRA OU 
ULTRA PETITA. VERIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. ACÓRDÃO COMBATIDO. FUNDAMENTOS. 
SUBSISTÊNCIA.
1. Não se configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem aprecia integralmente a controvérsia, apontando as 
razões de seu convencimento, mesmo que em sentido contrário ao 
postulado, circunstância que não se confunde com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. De acordo com a jurisprudência do STJ, a "mera interpretação de lei 
conferida à época do julgamento, mesmo que posteriormente modificada 
jurisprudencialmente, mas juridicamente aceitável, não caracteriza violação 
de literal dispositivo de lei, nos termos do art. 485, V, do Código de Processo 
Civil de 1973, reproduzido no art. 966, V, do Código de Processo Civil de 
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2015 (violar manifestamente norma jurídica)" (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.902.978/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 16/5/2022, DJe de 19/5/2022).
3. Caso em que, segundo o Regional, o aresto rescindendo adotou uma 
interpretação contrária à postulada pela parte autora, ora agravante, para 
enquadrar a situação concreta na hipótese descrita no artigo 51, XIII, do 
CDC, o que não implicava violação à norma jurídica.
4. O STJ reputa inadmissível o manejo de demanda rescisória quando a 
matéria suscitada não foi debatida no acórdão rescindendo, por caracterizar 
a utilização da via excepcional com feição rescisória.
5. É inviável, em sede de recurso especial, perscrutar os autos da ação 
originária, a fim de constatar a ocorrência de julgamento ultra ou extra petita, 
pois essa providência demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos.
Incidência da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial."
6. Não se conhece de recurso especial que deixa de contrapor os 
fundamentos do acórdão recorrido, suficientes à manutenção do decidido, 
incidindo na hipótese, por analogia, a Súmula 283 do Supremo Tribunal 
Federal.
7 . Agravo interno desprovido (AgInt no REsp n. 1.970.915/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 
27/1/2023.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO 
RESCISÓRIA. ART. 966, V, DO CPC/2015. RECONHECIMENTO DO 
TEMPO DE SERVIÇO RURAL EXERCIDO ANTES DOS DOZE ANOS DE 
IDADE. PEDIDO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO MANIFESTA DE NORMA JURÍDICA. 
INEXISTÊNCIA. DEMANDA RESCISÓRIA UTILIZADA COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. MATÉRIA NÃO EXAMINADA NO DECISUM RESCINDENDO. 
INOVAÇÃO RECURSAL QUANTO À CAUSA DE PEDIR. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O STJ possui entendimento no sentido de que não cabe ação rescisória 
por violação manifesta de norma jurídica quando a matéria suscitada não foi 
debatida no acórdão rescindendo.
2. No caso, não foi demonstrada a violação manifesta de norma jurídica, 
verificando-se, em verdade, a utilização da demanda como sucedâneo 
recursal, porquanto ajuizada com o nítido propósito de rediscutir o acerto da 
decisão transitada em julgado, o que não se pode admitir.
3. A jurisprudência desta Corte entende ser vedado à parte, em agravo 
interno, inovar a causa de pedir formulada na petição inicial de sua ação 
rescisória.
4. Agravo interno a que se nega provimento(AgInt na AR n. 6.528/DF, relator 
Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira 
Seção, julgado em 25/10/2022, DJe de 28/10/2022.)
 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. RENÚNCIA DA DECADÊNCIA. FALTA DE DEBATE DA 
MATÉRIA NOS AUTOS ORIGINÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
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APRECIAÇÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA. ENTENDEIMENTO PACÍFICO NO 
STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A questão relacionada à decadência, embora fosse possível, não foi 
tratada, de ofício, pelo juiz, tampouco foi suscitada, como seria de rigor, 
pelas partes a que beneficiaria com o seu reconhecimento, caso fosse de 
seu interesse, não havendo, assim, nenhuma deliberação sobre a matéria no 
bojo da ação rescidenda.
Assim, inconcebível, o ajuizamento de ação rescisória, se a questão não foi 
objeto de nenhuma deliberação na ação originária.
2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.045.450/PR, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 
27/5/2022.)
 

Dessa forma, tendo em vista o acórdão recorrido encontrar-se em harmonia 
com a jurisprudência desta Corte, inarredável a aplicação da Súmula 83/STJ a obstar a 
análise do reclamo por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de modificar o convencimento manifestado no aresto 
recorrido, permanece inalterada a decisão agravada.

Por fim, quanto ao pleito de aplicação de multa contido na impugnação ao 
agravo interno, esta Corte tem entendido que o mero não conhecimento ou a 
improcedência do agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, tornando-se imprescindível para tal que seja nítido o 
descabimento do recurso.

Na mesma linha:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. APONTADA OMISSÃO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. OCORRÊNCIA. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, 
DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS COM 
EFEITOS INTEGRATIVOS.
1. Os embargos de declaração, no caso, merecem acolhimento para sanar 
omissão quanto ao pedido de aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015.
2. Na linha do entendimento firmado pela Segunda Seção no julgamento do 
AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, "a aplicação da multa prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em votação 
unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe 
que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do 
recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória", o que não 
ocorre na espécie.
3. Embargos de declaração acolhidos (EDcl no AgInt no AREsp n. 
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2.359.562/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
23/10/2023, DJe de 26/10/2023.)
 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.405.587 / MT
Número Registro: 2023/0228348-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10018446620178110041 10190550520218110000

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONCORDE CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADO : RONALDO DE CASTRO FARIAS SANTOS - MT015626
AGRAVADO : ANDERSON CLAYTON DA CRUZ E VEIGA
AGRAVADO : ELIETE GONCALVES DE OLIVEIRA VEIGA
ADVOGADO : JOSÉ FÁBIO MARQUES DIAS JÚNIOR - MT006398

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - RESCISÃO / RESOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONCORDE CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADO : RONALDO DE CASTRO FARIAS SANTOS - MT015626
AGRAVADO : ANDERSON CLAYTON DA CRUZ E VEIGA
AGRAVADO : ELIETE GONCALVES DE OLIVEIRA VEIGA
ADVOGADO : JOSÉ FÁBIO MARQUES DIAS JÚNIOR - MT006398

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11
/12/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 12 de dezembro de 2023
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